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INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA

De acordo com os princípios organizativos do Sistema Único de Saúde 
(SUS), a atenção básica é o componente da rede assistencial com a atribuição 
de acolher e resolver a maioria dos problemas de saúde da população e, ainda, 
quando necessário, coordenar o acesso dos usuários aos outros níveis de aten-
ção, por meio do Complexo Regulador (CR) da assistência.

O CR, previsto na Política Nacional de Regulação do SUS, na sua função 
assistencial, avalia as necessidades do usuário e, por meio dos recursos de 
comunicação, ordena o acesso, especialmente a partir da atenção básica, aos 
diferentes pontos da rede assistencial, como ambulatórios especializados e 
hospitais.

No nosso meio, a baixa resolubilidade da atenção básica nas ações clínicas 
e de coordenação do acesso à rede assistencial é bem conhecida, assim como 
as consequências representadas pela superlotação com excesso de atendi-
mentos nos serviços especializados e de urgência nos níveis ambulatoriais 
e hospitalares. 

Entre os pacientes que procuram os serviços de urgência, cerca de 55% 
poderiam ser atendidos em ambulatórios e, desse universo, 36% não dão 
se  guimento ambulatorial à doença que motivou a procura ao serviço de 
urgência. O fortalecimento da atenção básica e a implantação de Complexos 
Reguladores da Assistência podem promover a integração dos serviços de 
saúde por meio de redes assistenciais, visto que nenhum deles dispõe de todos 
os recursos e competência para a solução dos problemas de saúde de uma 
população.
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A integração fundamenta-se na modifi cação das práticas profi ssionais e no 

estabelecimento da cooperação entre os diferentes serviços que compõem a 
rede assistencial. O CR é uma unidade de trabalho com a atribuição de mapear a 
oferta de serviços assistenciais da rede de saúde e estruturar de forma integrada 
as centrais de urgência, de leitos, de exames de média e elevada complexidade, 
de consultas, de atenção farmacêutica, de vigilância sanitária e epidemiológica, 
de recursos móveis de atendimento e remoção, de auditoria e avaliação. 

Os problemas de saúde da população que não são passíveis de resolução 
na atenção básica e que não se caracterizam como urgência devem ser enca-
minhados, por meio de guias de referência, ao CR. As diferentes centrais que 
compõem o CR e, em particular, a de urgência, também podem ser acionadas 
pelas equipes de saúde ou pelo usuário por meio de telefone, internet ou fax. 
A regulação da assistência é um trabalho que associa conhecimento 
técnico e de gestão para apontar a melhor resposta que o sistema de 
saúde pode oferecer frente à necessidade de saúde apresentada.

A lógica que deve orientar o acesso aos serviços se sustenta no conceito da 
atenção básica como porta de entrada para as necessidades eletivas e como co-
ordenadora dos encaminhamentos para outras instâncias da rede assistencial. A 
solicitação de avaliação especializada precisa estar fundamentada para ser enca-
minhada ao CR. Os atendimentos de urgência de menor complexidade podem 
ser feitos na atenção básica, sobretudo as agudizações de doenças crônicas em 
acompanhamento. O atendimento dos casos mais graves deve ser iniciado em 
qualquer ponto da rede assistencial e, na sequência, regulados para os hospitais 
pela Central de Regulação de Urgência, telefone 192, do CR.

Desta forma, as dimensões da atenção clínica e as diretrizes para a orde-
nação do acesso nos diferentes serviços que compõem a rede de atenção do 
SUS podem ter os seus contornos modelados pelo CR. Um dos recursos que 
podem facilitar a interface entre o CR e os diferentes pontos da rede assis-
tencial são os protocolos clínicos e de regulação (PCR), em que se inclui o de 
acesso à rede assistencial. 

ACESSO AOS SERVIÇOS DA REDE ASSISTENCIAL DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

O usuário, frente a um problema de saúde, por iniciativa própria pode procu-
rar a atenção básica: Unidades Básicas de Saúde (UBSs) e núcleos de saúde da 
família ou as Unidades de Pronto Atendimento (UPA). A expectativa é que, 
num futuro não muito distante, as pessoas possam, por meio de telefone 
ou qualquer recurso moderno de comunicação, apresentar a sua necessi-
dade de saúde a um profi ssional do CR e obter orientação ou a defi nição 
do acesso para consultas, exames, internações, obtenção de medicamen-
tos, entre outros, no melhor local e na melhor hora. A procura aleatória 
dos serviços de saúde por parte da população, por defi ciências na gestão 
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do SUS, só aumenta os confl itos entre a população e os serviços de saú-
de e torna o trabalho e a atenção à saúde mais desumanos.

Na recepção da UBS, o agente ou ofi cial administrativo identifi ca se há 
atendimento programado (consulta, reunião de grupo) ou se o usuário neces-
sita de procedimento do tipo curativo, inalação, coleta de exame, medicamen-
tos, vacina, entre outros. Nessa circunstância, quando necessário, separa-se o 
prontuário e procede-se ao atendimento:
● Se o usuário que procurou a UBS não tem atendimento programado, o 

acolhimento deve ser feito pelo auxiliar de enfermagem e o enfermeiro, 
com o apoio dos médicos e dentistas. Esses profi ssionais, por meio de pro-
tocolo já defi nido, reúnem um conjunto de informações clínicas e sociais 
que subsidiam a equipe da atenção básica a oferecer a melhor alternativa 
para o caso;

● Na avaliação clínica do acolhimento podem ser identifi cadas necessidades 
a serem providas no momento: curativos, vacinas, medicamentos, entre 
outras;

● Caso seja identifi cada alguma necessidade passível de ser atendida por meio 
de programação e o paciente seja da área de abrangência, a própria equipe 
da unidade faz o agendamento. Para os usuários que não pertencem à área 
de abrangência, a equipe de acolhimento deve providenciar o agendamento, 
por meio do CR, na unidade de referência do paciente. É fundamental 
que o usuário e o paciente recebam uma resposta do serviço e saiam 
convencidos de que a alternativa oferecida é a melhor, dentro das 
possibilidades disponíveis, para o seu problema;

● Caso seja identifi cada a necessidade de atendimento especializado em uni-
dades ambulatoriais ou hospitalares próprias ou conveniadas, o médico, o 
dentista ou o enfermeiro, na dependência da especifi cidade, preenche a guia 
de referência e a equipe da UBS encaminha ao CR por meio convencional 
ou eletrônico;

● O médico regulador avalia a solicitação e agenda o atendimento. O paciente 
é avisado acerca do dia, local e hora do atendimento da seguinte forma:
– Por telefone, pelo CR;
– Por telefone, pela atenção básica;
– Pelo agente comunitário de saúde;

● Os retornos ou os tratamentos complementares realizados no âmbito do 
serviço especializado são agendados pela administração do próprio serviço;

● A equipe do serviço especializado deve redirecionar o paciente para a aten-
ção básica por meio de contrarreferência com a descrição do tratamento 
realizado e o tratamento complementar eventualmente proposto. A atenção 
básica continua a cuidar de outros problemas de saúde ou eventuais neces-
sidades advindas do tratamento compatíveis com as atribuições desse nível. 
Essa prática é fundamental para evitar que os serviços especializados sobre-
carreguem a agenda com retornos que podem ser feitos na atenção básica.
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● Os tratamentos complementares necessários fora do âmbito da atenção 

básica e do serviço especializado para o qual o paciente foi referenciado 
devem ser solicitados para o CR, por meio de nova guia de referência pre-
enchida manualmente ou por meio eletrônico;

● Nos eventos de urgência, o usuário conta com três alternativas:
a) Procurar a UBS de referência nos seus horários de funcionamento e ser 

atendido como eventual;
b) Nos períodos noturnos e fi ns de semana dirigir-se às UPAs;
c) Ligar para o telefone 192.
A maioria dos casos é solucionada no âmbito das UBSs e das UPAs. Caso 

haja necessidade de encaminhamento da UBS para atendimento na UPA ou de 
ambos para os hospitais, o caso deve ser regulado por meio do telefone 192.

A regulação de urgência é operacionalizada com um protocolo de acesso 
preenchido pelos técnicos auxiliares de regulação, mas a orientação ao usuário 
ou à equipe de saúde solicitante deve ser dada pelo médico regulador, assim 
como a defi nição do recurso fi xo ou móvel a ser disponibilizado para o caso.

Esse protocolo foi validado pelo Comitê Executivo Estadual da Saúde do 
Estado de São Paulo do Conselho Nacional de Justiça.
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Fluxograma 1-1 Protocolo para acesso aos Serviços do Sistema Único de Saúde. 
SAMU: Serviço de Atendimento Móvel de Urgência.

Área de abrangência
Não Sim
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